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Divisão da Agricultura e Meio Ambiente 
  

 
OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TRANSPORTES E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
(CLASSE II-A) DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO MUNICÍPIO DE PRADO 
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VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
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DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

Processo Administrativo n°10/2024 

 

Torna-se público que o Município de Prado Ferreira, por meio da Divisão de Agricultura e Meio 

Ambiente, sediado na Rua São Paulo, 191, Prado Ferreira- PR, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decretos Municipais nº 

005/2024 e 007/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de transportes e destinação final de resíduos 

sólidos urbanos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

Item Descrição dos Serviços Unid. Quantidade 
Preço Médio 

R$ 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS (CLASSE II-A) DA ESTAÇÃO DE 
TRANSBORDO DO MUNICÍPIO PARA 
ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO  

TON. 
 

840 
 

306,51 

                TOTAL      257.468,40 

          

          

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Não há reserva de cotas para a contratação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Individual, pois o objeto licitado envolve contratação de serviços, sendo que o inciso III, do 

art. 48, da Lei Complementar n° 123/2006 e do art. 81, VI, do Decreto Estadual nº 1.525/2022, impõe o 

tratamento diferenciado apenas quanto à aquisição de bens de natureza divisível. 

2.6. Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedor individual – MEI, por não representar vantajosidade em relação à especificidade do 

objeto, sendo que as empresas que atuam no ramo costumeiramente adotam formas mais complexas de 

pessoa jurídica, muito devido ao nível de faturamento anual que excede os tetos previstos na LC 123/06.  

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.12.1 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.10.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item anterior. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 1.º, II, da Lei Complementar n.º 113/2005 do Estado do Paraná; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

10,00 (dez reais). 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado sede do órgão ou entidade de Município; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo  

5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

5.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.4. Sistema de Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(TCE/PR) (https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx).  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.4 e 

3.4 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.6.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que demonstre: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.6.6.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

6.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 

caso sejam solicitados. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendada através do telefone (43) 3244-1143, de modo que seu agendamento 

não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação, não podendo levantar qualquer reclamação 

a respeito. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.  

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, Lei n.º 14.133/21).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

http://www.pradoferreira.pr.gov.br/. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. Fraudar a licitação 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. Advertência;  

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais agentes públicos, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte e-mail: compras-pmpf@hotmail.com. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico http://www.pradoferreira.pr.gov.br/. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO IV – Planilha de Custos e Formação de Preços 

 

 

Prado Ferreira, 28 de maio de 2024 

 

 

Maria Edna de Andrade 

Prefeita 











































 
 

  

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade do município de 

Prado Ferreira para a contratação de serviços de transporte e destinação final dos resíduos do 

município.  

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

 

Unidade Requisitante: DIVISÃO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte e 

destinação final de resíduos sólidos urbanos (Classe II-A) da estação de transbordo do município 

de Prado Ferreira para aterro sanitário licenciado 

.  

1.1 – Justificativa da necessidade 

A presente contratação busca atender aos princípios e diretrizes na Lei Federal nº 

12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Os objetivos 

estabelecidos nessa norma tornam obrigatória a implantação de um sistema de coleta e 

destinação final adequada dos resíduos sólidos. 

A empresa deve possuir o seu Aterro com restrição ao acesso ao aterro sanitário, 

permitindo apenas pessoas autorizadas pelo Poder Público e/ou pela empresa de reciclagem 

possam acessá-lo. Apresentar projeto de segurança ou controle ao Aterro. 

A empresa a ser contratada deve seguir além da legislação especifica, deverá seguir e 

ter aplicada As Normas Regulamentadoras que regem as Operações em Aterros Sanitários e 

Segurança do trabalho 

 

 

 

 

 



 
 

  

 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 38 - ATIVIDADES DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

 
(Texto dado pela Portaria MTP n.º 4101, de 20 de dezembro de 2022) 

 
38.1. Objetivo 

 
38.1.1. Esta Norma Regulamentadora - NR tem o objetivo de estabelecer os requisitos e as 

medidas de prevenção para garantir as condições de segurança e saúde dos trabalhadores nas 
atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

 

 

O tratamento de resíduos sólidos deverá atender a demanda técnica de disposição de 

resíduos sólidos urbanos na forma de aterro sanitário, sem causar danos à saúde pública e à 

segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza princípios de 

engenharia para confinar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor 

volume permissível, cobrindo-o com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de 

trabalho, ou a intervalos menores, se necessário. 

A ausência de tratamento, e a disposição final inadequada desses resíduos pode 

ocasionar consequências ainda mais graves, como a contaminação do solo, do lençol freático e 

das águas superficiais, como rios, mares e córregos, além de contribuírem para a proliferação 

de inúmeros vetores transmissores de doenças e a contaminação de catadores.  

O município não possui aterro sanitário licenciado próprio, e nem a iniciativa em consórcio 

de Municípios o possui, restando à municipalidade promover a destinação final adequada dos 

rejeitos provenientes da unidade de transbordo, da qual o material é destinado para um aterro 

sanitário particular devidamente licenciado para este fim. 

É de conhecimento público e notório que não é permitido à municipalidade realizar a 

disposição dos resíduos sólidos urbanos de forma irregular, fato que, se ocorresse, sujeitaria os 

agentes públicos responsáveis às penas da legislação penal ambiental, Lei 9.605/98 – Lei de 

Crimes Ambientais. 

Sendo assim, justifica-se a contratação de empresa para armazenamento, transporte e 

destinação final de RSU, uma vez que o município não dispõe de estrutura para execução dos 

serviços que compreendem toda a logística necessária à disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos, qual seja, a locação de contêineres para funcionamento da estação de 

transbordo, a coleta periódica desse material e a sua disposição final em aterro sanitário 

devidamente licenciado. 

 

 

 

https://www.normaslegais.com.br/legislacao/portaria-mtp-4101-2022.htm


 
 

  

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Conforme previsto no DECRETO Nº 005/2024, anexo I em seu artigo 5º alíneas I, II, III – 

Esta previsto no PCA, publicado no PNCP. 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem 

como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, 

com o FGTS e com a Justiça do Trabalho. 

A contratada deverá possuir veículos, equipamentos (caçambas para 

acondicionamento), aterro sanitário licenciado, equipe técnica qualificada e pessoal apto a 

realizar todos os serviços necessários ao cumprimento do previsto neste Estudo Técnico 

Preliminar e no Termo de Referência, sendo responsável pela organização, logística, execução 

dos trabalhos, em conformidade com o indicado na Ordem de Serviço emitidas pelo município 

de Prado Ferreira.  

A empresa também deverá comprovar que tem aptidão para execução do Objeto previsto 

neste Estudo e no Termo de Referência, sendo que essa demonstração se dará através da 

apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, licenças ambientais de operação e demais 

documentos exigidos na fase habilitatória da Licitação. 

A empresa contratada deverá apresentar anexo ao Licenciamento o PGRS – Plano de 

Gerenciamento de Resíduos sólidos, PPRA – Plano de Previsão de Riscos Ambientais, e demais 

documentos anexos ao licenciamento obtido.   

Para Comprovação da Qualificação Técnica da Empresa deverá ser apresentado pela 

participante comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto deste Instrumento, por meio da apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

comprovando:  

 Experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação de serviços transporte e 

destinação final de resíduos, compatíveis com o objeto deste Instrumento.  

 Comprovação de que possui em seu quadro de funcionários, profissional responsável pela 

empresa inscrito na entidade profissional competente (CRQ/CREA) e possuidor de anotação de 

responsabilidade técnica no tocante aos serviços objeto desta licitação, com validade vigente; 

 Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a coleta de 

resíduos contidos neste estudo em nome da licitante, com validade vigente; 



 
 

  

 

 Licença de operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o transporte de 

resíduos contidos neste estudo em nome da licitante, com validade vigente; 

 Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o tratamento e 

destinação final de resíduos contidos neste estudo, com validade vigente até o final do contrato 

a ser assinado; 

 Atestado de vistoria ou declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou 

que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por 

este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 

técnicas ou financeiras com a contratante 

 A contratada deverá observar ainda as exigências legais de sustentabilidade ambiental na 

execução do serviço, observando especialmente o seguinte:  

o -Treinamento/capacitação periódica dos empregados sobre boas práticas de redução 

de desperdício /poluição;  

o -Em relação às condições de trabalho da mão de obra da CONTRATADA, devem ser 

atendidas as normas regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego - MTE, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho.  

A CONTRATADA deverá observar as exigências legais de sustentabilidade social na execução do serviço, 

observando especialmente o seguinte:  

 -Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a 

execução de serviços;  

 -Seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as 

normas do MTE;  

 -Fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança, em especial, o que consta da Norma 

Regulamentadora nº 6 do MTE; 

 Caso solicitado, a licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços.  

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA junto a terceiros, ainda que vinculados aos equipamentos, máquinas, materiais, 

produtos e/ou serviços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 
 

  

 

 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Para a estimativa de quantidades a serem contratadas, tomou-se como parâmetro o 

histórico de quantidades mensais no ciclo dos últimos 5 anos, conforme detalhamento 

apresentado na sequência.  

 

MÊS/ANO QUANTIDADE (TON.) 

JULHO/2020 29,02 

AGOSTO/2020 65,54 

SETEMBRO/2020 55,76 

OUTUBRO/2020 54,13 

NOVEMBRO/2020 59,39 

DEZEMBRO/2020 64,38 

JANEIRO/2021 64,35 

FEVEREIRO/2021 61,80 

MARÇO/2021 66,77 

ABRIL/2021 54,80 

MAIO/2021 51,00 

JUNHO/2021 65,33 

JULHO/2021 53,35 

AGOSTO/2021 56,23 

SETEMBRO/2021 55,54 

OUTUBRO/2021 33,89 

NOVEMBRO/2021 57,79 

DEZEMBRO/2021 26,61 

JANEIRO/2022 61,06 

FEVEREIRO/2022 66,26 

MARÇO/2022 53,54 

ABRIL/2022 35,11 

MAIO/2022 62,29 

JUNHO/2022 31,39 

JULHO/2022 69,39 

AGOSTO/2022 59,56 

SETEMBRO/2022 55,79 

OUTUBRO/2022 33,73 

NOVEMBRO/2022 58,27 

DEZEMBRO/2022 66,24 

JANEIRO/2023 38,27 



 
 

  

 

FEVEREIRO/2023 72,85 

MARÇO/2023 75,85 

ABRIL/2023 27,49 

MAIO/2023 67,16 

JUNHO/2023 65,20 

JULHO/2023 64,32 

AGOSTO/2023 62,11 

SETEMBRO/2023 65,90 

OUTUBRO/2023 61,33 

NOVEMBRO/2023 58,34 

DEZEMBRO/2023 77,08 

JANEIRO/2024 70,14 

MÉDIA GERAL 56,61 

MÉDIA 2020 54,70 

MÉDIA 2021 53,96 

MÉDIA 2022 54,39 

MÉDIA 2023 61,33 

 

Tendo em vista que a média do ano de 2023 (61,33 toneladas) teve um aumento 

significativo de 12,75% em relação a média do ano de 2022 (54,39 toneladas), estima-se para a 

contratação no ano de 2024 o aumento de 12,75% em relação a quantidade média de 2023, 

resultando na quantidade de 69,15 toneladas por mês. 

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO: 

Ano 2022: 54,39 toneladas 

Ano 2023: 61,33 toneladas 

 

Aumento ano 2023 em relação a 2022: 

 % aumento =  
quant.ano 2023

quant.ano 2022
 

% aumento =  
61,33

54,39
 

% aumento =  12,75% 

 

Estimativa aumento 2024: 

 Aumento ano 2024 = Ano 2023 × % aumento 

Aumento ano 2024 = 61,33 × 12,75% 



 
 

  

 

Aumento ano 2024 = 7,82 toneladas 

 

Estimativa ano 2024: 

 Estimativa ano 2024 = Ano 2023 + Aumento ano 2024 

Estimativa ano 2024 = 61,33 + 7,82 

 

𝑬𝒔𝒕𝒊𝒎𝒂𝒕𝒊𝒗𝒂 𝒂𝒏𝒐 𝟐𝟎𝟐𝟒 = 𝟔𝟗, 𝟏𝟓 𝒕𝒐𝒏𝒆𝒍𝒂𝒅𝒂𝒔 

 

 

 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Considerando as peculiaridades das atividades previstas neste Estudo Técnico 

Preliminar, demonstrou-se inviável a execução de todo o serviço com a atual estrutura do 

município, sendo necessário equipamentos específicos e pessoal qualificado. 

Neste cenário, verificou-se duas possíveis soluções:  

 

A) PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DIRETAMENTE PELO MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA: 

 O Município de Prado Ferreira não possui local licenciado para a disposição final dos 

resíduos, tampouco o consórcio intermunicipal o possui.  

 Seria necessário adquirir um terreno, realizar uma licitação para a construção da 

estrutura de aterro sanitário e licenciá-lo para receber os resíduos. 

 Após licenciado, seria iniciado o impasse da operação, tendo em vista que o município 

não possui no seu quadro de funcionários, quantitativo e mão de obra específica para a 

realização das atividades rotineiras demandadas neste ETP. 

 Seria necessário realizar um concurso público com o intuito de contratar mão de obra 

apta à prestação dos serviços previstos. Para tanto, seria necessária uma nova licitação 

para contratação de uma empresa organizadora de concurso público.  

 Também se fazendo necessário adquirir, através de Processo Licitatório, os 

equipamentos, maquinários, veículos e insumos necessários ao cumprimento das 

demandas de operação do aterro. 

 Que os custos de implantação e manutenção de um Aterro Sanitário Pleno, individual ou 

ainda em regime de consórcio são infinitamente maiores que o processo de terceirização 

do destino final conforme Processo em pauta. 



 
 

  

 

 

É de conhecimento comum que, infelizmente, boa parte dos Processos Licitatórios 

acabam não sendo bem-sucedidos, seja demora na conclusão do processo, seja por resultarem 

Desertos ou Fracassados, ou por serem Revogados ou Anulados. Ocorre que no cenário acima 

apontado, onde o município encamparia a prestação do serviço diretamente, bastaria que 

apenas um dos vários processos licitatórios dependentes não fosse concretizado com sucesso 

para que a realização do serviço fosse comprometida. Ainda, considera que os recursos 

necessários para custear as contratações, as aquisições de maquinário, contratação de mão-de-

obra qualificada, manutenção do aterro, entre outros, seria demasiadamente elevado e 

desproporcional ao orçamento deste Município de menos de 4.000 (quatro mil) habitantes. 

Portanto, seria temerário que a prestação de uma atividade essencial como esta ficasse 

dependente de diversas variáveis e atores do Mercado e da Administração Pública.  

 

B) CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO 

 Neste caso o município realizaria terceirização da atividade, onde a empresa vencedora 

do certame seria responsável pela prestação do serviço Objeto deste Estudo Técnico. 

Neste cenário, toda a responsabilidade pela prestação do serviço, seja a contratação de 

mão de obra, aquisição de insumos, veículos, equipamentos, prestação de manutenção, 

e todas as outras demandas necessárias ao desempenho das atividades ficariam sob 

responsabilidade da empresa contratada. O município ficaria incumbido de fiscalizar a 

prestação do serviço, bem como a fiel execução do contrato e obrigações da Contratada. 

 

5.1- Escolha da melhor solução  

A contratação de uma empresa especializada para a execução das atividades previstas 

neste ETP traria uma maior agilidade e uma menor burocracia na dinâmica diária dos trabalhos, 

oferecendo aos munícipes um serviço mais eficiente e de maior qualidade. Além disso, seria 

necessária a deflagração de apenas um Processo Licitatório, ao invés de vários certames 

diferentes para a compra e contratação dos diversos componentes exigidos, caso o serviço fosse 

realizado diretamente pelo município. Desta forma, o município estaria cumprindo o Princípio 

Constitucional da EFICIÊNCIA, previsto no Art. 37º da Constituição Federal.  

Visando cumprir o também Constitucional Princípio da ECONOMICIDADE, preconizado 

no Art. 70º da nossa Carta Magna, a contratação de uma empresa para a realização das 

atividades se mostra mais econômico, gerando um menor gasto para os cofres do município.  



 
 

  

 

Ademais, as atividades Objeto desde Estudo não são considerados “Atos de Império”, 

sendo, portanto, passíveis de serem executados por contratados quando a Administração 

Municipal julgar conveniente.  

 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Para balizamentos dos preços referenciais, este Estudo Técnico Preliminar, se orientou 

pela formação de preços realizada por este setor.  

Importante mencionar, que a formação de preços é realizada pelo setor competente da 

Prefeitura Municipal de Prado Ferreira – Setor de compras, o qual deve observar a legislação 

pertinente para a estimativa de preços referenciais:  

No que tange o entendimento dos órgãos de controle, o Tribunal de Contas emitiu o 

Parecer-C n° 06/2020 (TC/5562/2019) indicando que:  

A pesquisa de preços deve ser a mais abrangente 
possível, buscando diversas fontes de consulta, por 
meio da formação da cesta de preços aceitáveis, 
incluindo para isso a cotação com fornecedores, 
sistemas de banco de dados, catálogos de segmentos 
especializados, atas de registro de preços, consulta a 
sistemas de compras, contratações semelhantes e 
orçamentos obtidos junto a fornecedores.  
A pesquisa só poderá se limitar a cotações de 
fornecedores quando não for possível obter preços 
referenciais nos segmentos anteriormente citados, 
devendo ser justificada nos autos do processo de 
contratação.  

 

A presente precificação será realizada pelo Departamento de Compras dessa 

Municipalidade, após a devida formação de preços, ao qual segue anexo ao processo. 

 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A Prestação de Serviços será por um período de 12 (doze) meses, sendo contado a partir 

da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado desde que haja acordo entre as 

partes e sejam mantidas as mesmas condições. 

Os resíduos serão removidos da ESTAÇÃO DE TRANSBORDO e transportados para 

destinação final em local apropriado sob responsabilidade da empresa vencedora conforme 

Legislação vigente. 

As caixas deverão ser coletadas quando cheias, sendo repostas por duas de mesmo 

volume e vazias. 



 
 

  

 

Local da Estação de Transbordo: localizado na área rural do município de Prado Ferreira, 

coordenadas geográficas: Latitude:  23° 3'50.90"S; Longitude:  51°27'9.29"O. 

A frequência de coleta na ESTAÇÃO DE TRANSBORDO do município de Prado Ferreira 

será de acordo com a necessidade de substituição das caixas, ou seja, não será estabelecida 

uma quantidade de dias de coleta específicos, a coleta será realizada quando da necessidade 

de substituição das caixas cheias por caixas vazias. 

A empresa deverá disponibilizar no mínimo 02 (duas) caçambas estacionárias para 

armazenamento dos resíduos sem qualquer custo adicional, com capacidade mínima de 30 

metros cúbicos. 

A Empresa deverá vistoriar e coletar quando necessário, a caixa de coleta de chorume e 

enviar para tratamento em estação adequada e licenciada. 

A empresa deverá ainda acompanhar a demanda de coleta realizada pelo município, e 

se necessário disponibilizar mais caçambas estacionárias para o armazenamento dos resíduos; 

Não farão parte das atribuições da futura contratada a remoção e a destinação final dos 

resíduos inertes (entulhos, terras, e sobras de obras em geral), dos resíduos das atividades dos 

serviços de saúde, e resíduos outros não classificados segundo a ABNT como sendo Classe II-

A. 

8 - DAS DEFINIÇÕES  

Definição de resíduos sólidos: são aqueles originados da vida diária das residências dos 

particulares, do comércio e dos prédios públicos, seja na área urbana, suburbana ou rural, 

naturalmente sólidos, não enquadrados na categoria de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), 

Resíduos Sólidos Industriais (RSI) e Resíduos da Construção Civil. 

Entende-se por aterro sanitário a disposição final de resíduos sólidos no solo, baseado 

em princípios de engenharia e normas operacionais e específicas, visando confinar o lixo no 

menor espaço e volume possíveis, proporcionando o seu isolamento seguro de maneira a não 

criar danos ao meio ambiente. 

 

9 - VOLUME DE RESÍDUOS 

O município de Prado Ferreira estipula gerar um volume médio mensal de 69,15 

toneladas de resíduos sólidos urbanos, resultando em 829,80 toneladas para o período de 12 

meses. Memória de cálculo consta acima.  

 

10 - CARREGAMENTO E DESTINO FINAL 

O serviço consiste na coleta e destinação final dos rejeitos oriundos do Município. O 

serviço consistirá na coleta dos rejeitos armazenados nas caçambas estacionárias de no mínimo 



 
 

  

 

30 m³ (trinta metros cúbicos) alocadas dentro da ESTAÇÃO DE TRANSBORDO do município, 

sendo estas substituídas por outras de igual capacidade, isso para que os serviços não parem e 

não haja descarte inadequado dos resíduos. 

O município será responsável por depositar os resíduos dentro das caçambas 

estacionárias e caberá a contratada transportar os resíduos armazenados na caçamba 

estacionárias para disposição em aterro sanitário licenciado pelos órgãos ambientais 

competentes. 

 

11 - FORMAÇÃO DA EQUIPE E EQUIPAMENTOS 

Disponibilidade de 01 (um) caminhão equipado com equipamento roll-on roll-off, ROMEU 

E JULIETA; 

Disponibilidade de 02 (duas) caçambas com capacidade mínima de 30m³ (trinta metros 

cúbicos) na ESTAÇÃO DE TRANSBORDO de resíduos do município, para acondicionamento 

dos resíduos; 

Disponibilidade de equipe técnica, habilitada para tal transporte e responsável técnico; 

Os equipamentos deverão ser mantidos em perfeito estado de funcionamento cabendo 

à contratada o planejamento e a implantação da mecânica preventiva e corretiva dos mesmos, 

como forma de assegurar a não interrupção dos trabalhos em decorrência de quebras frequentes 

evitando o acúmulo de RSU a serem carregados e transportados ao aterro sanitário. 

Os veículos transportadores deverão evitar o seu derramamento durante o percurso. Se 

porventura ocorrer o derramamento de RSU no trajeto até o aterro sanitário caberá à contratada 

às suas expensas efetuar a limpeza das vias atingidas, além de arcar de forma isolada com as 

penalidades que lhe forem imputadas, eximindo o Município de tais responsabilidades. 

 

12 – PROCEDIMENTOS 

 O processo de destinação final é o armazenamento dos rejeitos em local devidamente 

licenciado pelo órgão ambiental, devidamente comprovado pela apresentação da licença de 

operação. 

A empresa deverá possuir Licença de Operação para Transporte de resíduos sólidos 

orgânicos. 

Deverá ser apresentado mensalmente, a título de comprovação dos serviços prestados, 

relatório técnico contendo a quantidade total de resíduos em toneladas, instruído dos respectivos 

comprovantes de pesagem. 

Deverá ser apresentado mensalmente CDF (Certificado de Destinação Final) da 

quantidade de resíduos enviados para destinação final. 



 
 

  

 

 

 

 

13 - FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do fiel cumprimento do contrato caberá, unicamente, ao fiscal de contrato, 

nomeado através de portaria do Município de Prado Ferreira. 

A Contratada se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso as suas 

dependências, possibilitando o exame das instalações e também das operações inerentes ao 

objeto contratado. 

 

14 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

A prestação dos serviços se dará conforme estipulado acima, sendo medido conforme a 

demanda de resíduos e o preenchimento das caçambas de 30m³. A medição em toneladas e 

emissão da nota fiscal se dará mensalmente, considerando o volume produzido durante o mês. 

 

15 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os resultados pretendidos com a contratação: 

a) Garantir o pleno atendimento do objeto e a boa execução dos serviços de transporte e 

destinação dos resíduos com padrões de qualidade, eficiência, sustentabilidade e 

produtividade mínima atendido;  

b) Com a devida realização dos serviços previstos neste estudo, o qual foi elaborado com 

base nos estudos de nossas particularidades, garantiremos a correta disposição dos 

resíduos sólidos urbanos que não podem ser reciclados e, de modo que não venham a 

causar danos à saúde pública ou ao meio ambiente. Assim, confinando-os no menor 

espaço possível em células impermeabilizadas.  

c) Confiamos ainda, garantir a destinação ambientalmente adequada de todo resíduo da 

coleta domiciliar do município de Prado Ferreira, promovendo o seu confinamento da 

melhor forma ambientalmente correta e prevista pelos órgãos ambientais, através das 

técnicas de engenharia já projetadas sob os melhores critérios técnicos.  

d) Atendimento dos princípios da economicidade, eficiência e eficácia. 

 

16 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Através de instrumento interno, o município designará fiscais para acompanhar a 

execução do Contrato e ajustará as vias de acesso ao transbordo, de modo que assegure 



 
 

  

 

segurança à execução dos serviços, evitando riscos de tombamento e atolamento dos 

caminhões.  

A Prefeitura Municipal de Prado Ferreira deverá fomentar que a empresa siga as 

seguintes práticas e critérios sociais e ambientais e, de sustentabilidade no intuito de minimizar 

possíveis impactos ambientais: 

a) A empresa a ser contratada deve possuir LICENÇA DE OPERAÇÃO PARA 

DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (Aterro de Resíduos 

sólidos não perigosos, junto ao IAT – Instituto de Águas e Terra do Paraná, com 

validade superior ao período de contrato a ser efetivado.  

Atividade: Tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos 
Atividade 
Específica:              

Aterro de resíduos sólidos não perigosos; Unidade de 
recebimento, triagem, segregação, e acondicionamento 

de resíduos sólidos não perigosos para fins de 
tratamento e destinação final in loco 

 

b) LICENÇA DE OPERAÇÃO PARA TRANSPORTES DE PRODUTOS 

PERIGOSOS E NÃO PERIGOSOS, junto ao IAT – Instituto de Águas e Terra do 

Paraná, com validade superior ao período de contrato a ser efetivado.  

Atividade: Transportadora de cargas em geral e de resíduos 

Atividade 
Específica: 

Transportadora de resíduos perigosos (classe I); 
Transportadora de resíduos não perigosos (classe II) 

 

 

c) Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos e todas as demais legislações 

pertinentes aos serviços em comento. 

d) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução dos serviços, devendo ser substituído quando 

necessário. 

e) Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento 

às normas técnicas de segurança, saúde e higiene aos seus empregados; 

f) Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores envolvidos na 

prestação dos serviços. 

g) Quanto ao gerenciamento dos resíduos, a contratada deverá obedecer às 

disposições e diretrizes constantes da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional 

de Resíduos Sólidos.  



 
 

  

 

h) Os resíduos devem ser acondicionados atendendo às exigências legais 

referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas 

pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

i) A coleta e o transporte de resíduos devem atender às exigências legais e às 

normas pertinentes da ABNT;  

j) A destinação ambiental dos resíduos deve observar à Lei 12.305/10, demais 

legislações e normas ambientais incidentes. 

k)  

17 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se localizou contratações correlatas.  

 

18 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

A empresa Contratada deverá utilizar veículos e equipamentos em bom estado de 

conservação e manutenção, o que minimiza a emissão de poluentes. 

Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre Resíduos sólidos. 

Realizar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, em local devidamente 

licenciado.  

 

19 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Devido à necessidade evidente demonstrada pelo objeto pretendido neste estudo e, após 

analisar as informações apresentadas pelo setor demandante, consideramos viável, a 

contratação em epígrafe, seguindo as orientações técnicas contidas neste estudo.  

 

20 – RESPONSÁVEIS  

Responsáveis pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar 

 

 

                                            LUIS HENRIQUE JACINTO DA SILVA  

ENGº CIVIL CREA 167077/D PR 

 

 

ROBERTO BARBOSA SOUZA 

TECNÓLOGO EM GESTÃO AMBIENTAL 

Bsa Perícia e Auditoria Ambiental 
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Este Programa de ANÁLISE e GERENCIAMENTO DE RISCOS, foi desenvolvido por profissionais 

habilitados conforme legislação vigente. 

Para a Avaliação de riscos no processo de contratação de empresa via Processo Licitatório, usou-

se o conceito de EXPOSIÇÃO DE MAIOR RISCO para desenvolvimento de atividades de Transbordo, 

Coleta e Destinação Final de RSU (Resíduos Sólidos Urbanos), sendo avaliadas as piores condições de 

trabalho, condução, direcionamento e sustentação de contrato pelo período vigente contratado, que 

possam ser complicadores para o Contratante. 

Este documento é de uso exclusivo da Prefeitura Municipal de Prado Ferreira para consultas, 

orientações e acompanhamento dos processos prevencionistas da mesma. 

Esta análise se constitui em documento específico, conforme a legislação em vigor, sendo um 

produto original e único, e que nenhuma parte ou todo, poderá ser reproduzido, transmitido, copiado sem 

a licença ou permissão por escrito do autor. 
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1 - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA. 

 

CNPJ: 01.613.136/0001-30  

RESPONSÁVEL(IS) DA EMPRESA:    
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2 - AVALIADORES 

ENGENHEIRO(S) RESPONSÁVEL(IS): 

• NOME: LUIS HENRIQUE JACINTO DA SILVA    

• CREA: 167077/D CREA PR 

• TITULAÇÃO: ENGENHEIRO CIVIL 

 

 NOME : ROBERTO BARBOSA SOUZA  

 TITULAÇÃO: TECNÓLOGO EM GESTÃO AMBIENTAL 
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3 - APRESENTAÇÃO 

Esta Análise e Gerenciamento de Riscos estará composto das seguintes etapas: 

a) Objetivo e considerações preliminares; 

b) Antecipação, reconhecimento e levantamento dos riscos; 

c) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 

d) Estabelecimento de metas e prioridades de controle; 

e) Cronograma de implantação das medidas de controle e a avaliação de sua eficácia; 

f) Monitoramento de exposição de possíveis Riscos de Processo e Contratuais; 

g) Registro de dados. 

A guarda do documento, autorização para emissão de cópias, divulgação de seu 

conteúdo, são de exclusiva responsabilidade da empresa através de seus mandatários. 

 

4 - OBJETIVOS 

A Análise e Gerenciamento de Riscos, em conjunto com outras iniciativas prevencionistas 

para a Prefeitura Municipal de Prado Ferreira. 

Visa também, propor medidas de prevenção e controle dos riscos encontrados na 

Contratação e durante o processo de trabalho, através de sua neutralização, minimização ou 

eliminação dos mesmos. 

Este trabalho informa os Contratantes sobre os riscos, meios para prevenir ou limitar tais 

riscos e para proteger-se dos mesmos de modo a alcançar altos índices de satisfação em relação 

à preservação e satisfação do Contrato a ser efetivado. 

4.1 -  OBJETIVO GERAL 

Efetivar uma contratação saudável bem como a integridade física dos trabalhadores, 

através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle de ocorrência de 

riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em 

consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 
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4.2 -  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Preservar a contratação e continuidade do contrato de coleta e destinação final dos RSU. 

 Controlar os riscos ambientais no local de trabalho (Transbordo) com a adoção de 

medidas de controle e monitoramento; 

 Monitorar a condição de atendimento a proposta do processo de forma a não haver 

comprometimento ao Município por ações fora do escopo definido em contrato de coleta, 

transporte e destinação final dos RSU ; 

 

 

5 - CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Seguindo com base nos preceitos legais vigentes, passamos a analisar os aspectos 

relativos a Coleta, Transporte e Destinação Final dos RSU, ambiente de trabalho. 

 As atividades de levantamento e projeções de condicionantes de contratação foram 

realizadas tendo em vista as condições e estruturas atuais existentes. 

Para efeito desta Análise e Gerenciamento de Riscos são considerados riscos 

contratuais, ambientais, os agentes existentes no meio ambiente de trabalho que, em função de 

sua natureza, concentração ou intensidade, tempo e grau de exposição, são capazes de causar 

danos e transtornos para o bom andamento do contrato a ser efetivado e são classificados em: 

 Agentes econômicos: variações da economia; problemas de licenciamentos 

ambientais de aterro e transportes; falta de mão de obra especializada para atuação no 

contrato. 

Agentes legais: licenciamentos vigentes, Certidões Negativas IAT- instituto de Águas e 

Terra do Paraná, e outros departamentos de estado, capacidade de aterro, capacidade 

de infra-estrutura de apoio. 

Acidentes: máquinas, equipamentos ou implementos sem proteção, ferramentas 

(inadequadas/defeituosas), arranjo físico inadequado de estrutura e outras situações. 
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6 - ÁREA DE ABRANGÊNCIA DA EMPRESA CONTRATADA 

O CONTRATADO deverá informar a CONTRATANTE local de sede, área de abrangência 

de trabalho, tempo de deslocamento para coletas, estrutura disponivel de transporte e 

destinação final dos RSU, estrutura de recorrência em caso de problemas mecânicos ou de 

pessoal. 

O CONTRATADO deverá informar a CONTRATANTE quais as medidas de treinamento 

de pessoal e estrutura de suporte em caso de sinistros tanto em áreas urbanas e em BR´s e 

PR´s a serem utilizadas entre os municípios. 

O CONTRATADO deverá informar a CONTRATANTE e todos os seus colaboradores de 

maneira apropriada e suficiente sobre os riscos ambientais que possam originar-se nos locais 

de trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir, limitar ou eliminar tais riscos e para 

proteger-se dos mesmos, assim como a proteção ao meio ambiente de possíveis impactos 

ambientais na operação do processo e coleta. 

Cabe ao CONTRATADO proporcionar os meios e recursos necessários para o 

cumprimento dos objetivos e atribuições a medicina e segurança do trabalho aos seus 

trabalhadores. 

Os colaboradores do CONTRATANTE devem conhecimento e a percepção do processo 

de trabalho e dos riscos presentes, incluindo os dados consignados no Mapa de Riscos da 

empresa.  
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7 - METODOLOGIA DE USO DO(S) INTRUMENTO(S ) 

7.1 -  CUIDADOS GERAIS 

 

a) Comprovação dos Licenciamentos exigidos para funcionamento do Aterro e transportes, com vigência até o final do contrato proposto 

b) Certificação da validade da calibração dos equipamentos da empresa operadora; 

c) Controle da correta realização das medições de volume peso do material coletado; 

d) Realização das medições mediante a presença de um representante das partes envolvidas; 

e) Certificação de que no momento da medição as condições de trabalho em relação a exposição aos agentes avaliados sejam normais e habituais; 

f) Comprovação da medição em todos os postos de trabalho nos lugares onde habitualmente se situam os colaboradores. 

7.2 - AVALIAÇÃO(ÕES)  

        As avaliações devem ser realizadas em dia normal de trabalho, de acordo com o ambiente de trabalho da empresa e devem ser classificados conforme 

segue: 

7.2.1 -  QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS 

Instrumento Instrumento Metodologia 

APRESENTAÇÃO DOS 

LICENCIAMENTOS DE 

ATERRO E 

TRANSPORTES 

LICENCIAMENTOS 

EMITIDOS POR 

ÓRGÃO 

COMPETENTE 

APRESENTAÇÃO E CONFERENCIA DA VALIDADE DOS 

LICENCIAMENTOS JUNTO AO ÓRGÃO EMISSOR 
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FORNECIMENTO DE 

CAPACITAÇÃO TECNICA 

PARA APRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO 

APRESENTAÇÃO 

DO QUADRO DE 

PROFISSIONAIS 

TECNICOS  

APRESENTAÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS TECNICOS DA 

EMPRESA RESPONSÁVEIS PELOS SETORES DIVERSOS DA EMPRESA 

CAPACIDADE DE 

ABSORÇÃO DO ATERRO 

PARA O CONTRATO 

PROPOSTO 

RELATÓRIO DE 

CAPACIDADE DO 

ATERRO PARA 

OS PROXIMOS 

ANOS  

APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO DE CAPACIDADE FISICA DO ATERRO 

PARA ABSORÇÃO DA PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO DO MUNICIPIO, 

PELO TEMPO DE VIGENCIA DO CONTRATO 

 

BALANÇA DE PESAGEM 

 

CERTIFICAÇÃO 
APRESENTAÇÃO DE CERTIFICAÇÃO DA VALIDAÇÃO DA BALANÇA DE 

PESAGEM JUNTO AO INMETRO. 

VEICULOS E 

EQUIPAMENTOS DE 

TRANSPORTE  

APRESENTAÇÃO DE 

FROTA E 

EQUIPAMENTOS 

APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO DE QUALIDADE DOS VEICULOS DE 

TRANSPORTES E EQUIPAMENTOS ACESSÓRIOS. 

 

 

 

. 

 

8 - INVENTÁRIO DE RISCOS 

Setor: 1 

Setor 1 (aterro, 

área de carga e 

descarga) 

  

Atividade(s)/Processo(s): 
Postura para Carga 

e descarga 
 

Perigo(s): Perigos 
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Agente: Aterro licenciado 

Transportes licenciado 

Motorista e auxiliar 

Risco (Danos a continuidade do 

trabalho): 
Falta de estrutura de caminhões, 

balança, capacidade de Aterro e falta 

de pessoal qualificado para 

continuidade dos trabalhos 

contratados 

  Nível de Risco  

Probabilidade Efeito  Grau Nível 

Exposição moderada Severos  2 Moderado 
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10 - RECONHECIMENTO E ANÁLISE DOS RISCOS DO AMBIENTE 

DE TRABALHO 

 RECONHECIMENTO E ANÁLISE DOS RISCOS AMBIENTAIS 

Setor: Setor 1 Qtde de Colaboradores: 2 

 Cargo: Motorista e auxiliar Função: Motorista e auxiliar 

Descrição das Atividades: As funções deste grupo consistem em manter, cumprir as atividades dentro da sua esfera de atribuições; observar as leis; promover as condições de 

segurança necessárias para o desenvolvimento e o bem-estar no desempenho das atividades propostas;  

Itens a ser considerados: 

 Aterro licenciado e sua capacidade 

 Transportes licenciado 

 Motorista e auxiliar 

 

 EXPO SIÇÕES 
Tipo Agente: 

 

Econômico e financeiro da 

empresa venceora 

Capacidade do aterro 

licenciado 

Validade da licencça emitida  

Capacidade da infra-estrutura 

de caminhões e pessoal 

Agente: 

Financeiro  

Nível do 

Risco: 
2 - Moderado 

Atividade(s)/Processo(s): Atividade Perigo(s): Perigo 

Fontes Geradoras: 

Coleta e armazenamento 

indevido por falta de 

capacidade  

Problemas financeiros  

Alta de estrutura fisica de 

caminhões e pessoal 
Meio de 

propagação/Trajetória: 

 N.A. 
Tipo/Tempo 

de 

Exposição: 
N.A. 
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Dados 

Descrição: Está ligado principalmente aos locais ligados à área operacional. 
Sugestões: analisar previamente a capacidade econômico-financeira da empresa vencedora. 

                     Analisar os licenciamentos vigentes e seus prazos de vigência.  
Riscos (Possíveis danos à saúde): quebra de contrato por falta de estrutura de operação 

EPI(s) Eficaz(es):N.A. 
EPC(s) Eficaz(es):N.A. 
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11 - METAS E PRIORIDADES DE CONTROLE 

11.1 -  AÇÕES IMEDIATAS 

 Nenhuma ação imediata... 

11.2 -  CRONOGRAMA DE AÇÕES 

Ação 

Mar 

24 

Abril 

24 

Maio 

24 

Junho 

24 

Julho 

24 

Agosto 

24 

Set 

24 

Out 

24 

Nov 

24 

Dez 

24 

Jan 

25 

Fev 

25 

Contratação de empresa especializada em coleta e destinação 

final de RSU, que cumpram com as condicionantes estabelecidas 

pelo poder público. 

            

11.3 -  RESPONSABILIDADES 

Tipo Ação  Responsável 

Ação 
Contratação de empresa especializada em coleta e destinação final de RSU, que cumpram com as 

condicionantes estabelecidas pelo poder público. 
Prefeitura de 

Prado Ferreira 
 

11.4 -  PRIORIDADES 

Tipo Ação Prioridade 

Ação 
Contratação de empresa especializada em coleta e destinação final de RSU, que cumpram com as condicionantes estabelecidas 

pelo poder público. 
1 



14/ 15 

 

12- REGISTRO E DIVULGAÇÃO DOS ACOMPANHAMENTOS 

Deverá ser mantido pelo CONTRATANTE ou instituição um registro de dados, estruturado de 

forma a constituir um histórico técnico e administrativo do desenvolvimento dos trabalhos executados. 

O registro de dados deverá estar sempre disponível ao CONTRATANTE ou seus representantes 

e para as autoridades competentes. 

O registro de dados refere-se ao documento base composto de relatórios de antecipação ou de 

reconhecimento de riscos, laudos técnicos de avaliação quantitativa dos trabalhos realizados, registros 

de treinamento, entre outros. 

O registro de dados deverá ser mantido por um período mínimo de 05 anos, podendo ser 

requisitado a qualquer tempo pelo CONTRATANTE. 

 

13 - RECOMENDAÇÕES  

A partir do levantamento dos processos e atividades do CONTRATADO sugerimos a instalação 

das medidas sugeridas de acompanhamento e controle de atividades. 

14 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este Programa permanecerá válido enquanto forem mantidas as condições existentes na 

empresa por ocasião da CONTRATAÇÃO /VISTORIA. Quaisquer alterações que venham a ocorrer nas 

atividades, planta física e equipamentos destinados ao processo de transporte e destinação de RSU 

exigirão novas análises. 

As avaliações realizadas para a descrição das funções/cuidados, neste trabalho foram realizadas 

de forma quantitativa e qualitativa, conforme o tipo de trabalho a ser realizado por empresa contratada. 

 

15 - ENCERRAMENTO 

Este documento PAGR – Programa Avaliação e Gerenciamento de Riscos foi elaborado e 

verificado por profissional legalmente habilitado, está composto com 15 páginas mais anexos, sendo 

todas rubricadas e assinadas abaixo. 

 03/2024  
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LUIS HENRIQUE JACINTO DA SILVA                                              ROBERTO BARBOSA SOUZA  
ENGENHEIRO CIVIL - CREA: 167077/D PR                                      TECNOLOGO EM GESTÃO AMBIENTAL         
 

 



 

 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2024 
PREGÃO Nº 01/2024 

MINUTA CONTRATUAL 
ANEXO II 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
0XX/20XX QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA E A 
EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente, de um lado o MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA/PR, com sede administrativa na Rua 
São Paulo, n° 191, Bairro Centro, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n° 01.613.136/0001-
30, representado por sua Prefeita Municipal, Sra. Maria Edna de Andrade, inscrita no CPF sob o n° 606.242.059-
91, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada á xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da RG nº xxxxxxxxx e inscrito(a) no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, 
doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o Pregão 
Eletrônico nº XX/2024, sob a regência da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições 
pactuadas a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR 

 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço 
de transportes e destinação final de resíduos sólidos urbanos (Classe II-A) da estação de transbordo do município 
de Prado Ferreira para aterro sanitário licenciado, conforme especificações constantes no Termo de Referência, 
em atendimento as necessidades da Divisão de Agricultura e Meio Ambiente de Prado Ferreira-PR. 

 

1.2. O objeto da contratação deverá seguir as especificações, quantitativos e valores delimitados através da 
planilha a seguir: 
 

 
 

1.2.1. Em relação ao quantitativo, o CONTRATANTE somente se obriga a liquidar e pagar a quantidade aferida 

mensalmente de acordo com os critérios de medição previstos neste contrato e nos demais documentos que 
compõem o processo licitatório. Portanto, a quantidade indicada no quadro é uma referência, não obrigando o 
CONTRATANTE a consumir, tampouco a pagar pela totalidade indicada acima, por aplicação do princípio da 
vedação ao enriquecimento ilícito e do princípio da indisponibilidade do interesse público. 

 

Item Descrição dos Serviços Unid. Quantidade 
 

Preço unitário 
 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS (CLASSE II-A) 
DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO 
MUNICÍPIO PARA ATERRO 
SANITÁRIO LICENCIADO  

TON. 
 

840 
 

R$ 

                TOTAL      R$ 

          



 

 

1.3. Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos: o Termo de Referência, o Edital        da Licitação 
e seus Anexos, a Proposta Comercial do Contratado e demais documentos apresentados durante a sessão 
pública, constantes nos autos do procedimento licitatório. 
  

1.4. O presente instrumento perfaz um valor global de R$ xxxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxx), conforme detalhamento 
constante na planilha do item 1.2. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A cada início de um novo exercício financeiro, a administração pública municipal através do gestor de 
contrato, deverá atestar a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua 
manutenção. A administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21 até o limite máximo 
de 10 (dez) anos, desde que devidamente comprovada que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contrato ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Os serviços deverão ser prestados em estrita conformidade com as condições estabelecidas neste 
instrumento, devendo a contratada executá-lo em consonância com as normativas, regulamentações e 
legislações pertinentes. 

3.1.1. Todos os encargos e custos decorrentes da contratação correrão cargo do licitante vencedor, tais como 
transporte, tributos, dentre outros. 

 

3.2. As coletas serão realizadas a cada 10 (dez) dias, de forma contínua, na localidade de Prado Ferreira. 

3.2.1. O horário de funcionamento para coleta de resíduos é de 08h00 às 17h00min. 
 

3.3. Após a execução os serviços estarão sujeitos a aceitação e ao recebimento provisório e definitivo, através 
do fiscal e gestor do contrato respectivamente. 

3.3.1. Somente o Fiscal do Contrato, poderá realizar o recebimento dos serviços, ressalvados os casos de 
indicação formal de fiscal de contrato substituto. 

3.3.2. Nos casos de atraso na execução dos serviços, os licitantes estarão sujeitos a sanções estabelecidas no 
instrumento convocatório e, em especial a multa por mora, conforme descrito no respectivo instrumento. 

 

3.4. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, com verificação posterior do atendimento às 
conformidades estabelecidas neste instrumento. 

 

3.5. O objeto será recebido definitivamente pelo gestor ou comissão do contrato, mediante termo            detalhado, que 
comprove o atendimento às exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

3.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver sendo executado em desconformidade 
com as exigências estabelecidas neste instrumento. 

3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do licitante pela solidez e 
segurança da execução. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

4.1. Caberá ao Fiscal do contrato: 



 

 

I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face de suas         características 
e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 

II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos   quantitativos 
solicitados; 

III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e condições 
estabelecidas neste instrumento; 

IV - auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas competências;  

V - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
VI - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;  
VII - rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento; 
VIII - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada ao recebimento 
do objeto ou suas atribuições; 
IX – demais atribuições previstas no art. 75, do Decreto Municipal n.º 005/2024. 

4.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, entre elas: 

I - atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 

II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no instrumento convocatório 
ou quantitativo divergente do solicitado; 

III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento; 

IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia; 

V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais; 

VI - alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório;  

VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas         detectadas 
e não citados anteriormente. 

4.2. Caberá ao Gestor do Contrato: 

I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente a respeito nos autos 
do procedimento; 

III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para eventualmente propor 
reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver em desconformidade com a prática de 
mercado; 

IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a  respeito nos autos 
do procedimento; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal do contrato, bem 
como os demais documentos pertinentes; 

VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, manifestando a 
respeito nos autos do procedimento; 

VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita no instrumento 
convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em desconformidade com as exigências; 

VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os dados referentes aos 
contratos administrativos; 

IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

5.1. A caução de garantia de execução, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, responderá 

por eventuais inadimplementos das obrigações contratuais e por todas as multas que forem impostas pela 
CONTRATADA e pela perfeita execução do objeto. A caução deverá ser apresentada, obrigatoriamente, em até 
15 (quinze) dias úteis após a assinatura do Contrato, quando poderá ser emitida a Ordem de Serviço, podendo 
optar por uma das seguintes formas: 
a) caução em dinheiro ou título da dívida pública; 
b) fiança bancária; 
c) seguro garantia. 



 

 

Se a caução for prestada em título da dívida pública, deverá a vencedora apresentar no ato, relação dos 
mesmos. 
Parágrafo Primeiro 
A garantia prestada será liberada ou restituída após 15 (quinze) dias da emissão do Termo de Encerramento do 
Contrato, mediante a apresentação de: 
a) Termo de recebimento definitivo do objeto; 
Quando do recebimento definitivo da obra, será liberada a caução, deduzindo-se os haveres da CONTRATADA. 
Parágrafo Segundo 
A não apresentação da cobertura de garantia importará em rescisão contratual, com a aplicação das penalidades 
previstas para o descumprimento total da obrigação. 
Nos casos previstos na Cláusula de Rescisão do Contrato, a caução não será devolvida, sendo não apropriada 
pela CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os documentos pertinentes 
serão devidamente encaminhados para o responsável por sua liquidação e posteriormente para o setor 
responsável pelo pagamento. 

 

6.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 15 (quinze) dias após a liquidação da  Nota Fiscal. 

6.2.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua conta, agência 
bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do pedido de execução encaminhado pelo 
setor responsável ou o número do empenho. 

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota Fiscal, em nome do 
licitante. 

 

6.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com multas, 
indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante. 

 

6.4. O Município de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura 
apresentada pelo licitante caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou 
fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou            acréscimo, conforme enunciado: 

I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas por órgão fiscalizador do  Município; 

II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que  a licitante 
atenda à cláusula infringida; 

III- A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo  que venha a 
prejudicar as atividades do Município. 

IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste instrumento,  quer de 
obrigações de outros contratos. 

V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas  e obrigações 
estabelecidas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da  data da 
assinatura do contrato. 
7.2.1. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 



 

 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 

 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 

VII- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos  pelo 
contratado. 

X- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.2. São obrigações do CONTRATADO 

I- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando; 

II- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

III- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da para a 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

IV- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

V- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

VI- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

VII- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

VIII- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 



 

 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

IX- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

X- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

XI- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal      do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, quando           cabível (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

XII- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

XIII- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

XIV- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

XV- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

XVI- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 

XVII- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

XIX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

XX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI  – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

I- advertência; 

II- multa; 

III- impedimento de licitar e contratar e 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 
inciso II. 

9.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 

9.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

9.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I- a natureza e a gravidade da infração cometida. 

II- as peculiaridades do caso concreto 

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública 

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 

9.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 9.2, será aplicada exclusivamente pela infração que 
der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 9.1, quando não se justificar imposição de penalidade 
mais grave. 

 

9.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 9.2., será aplicada, ao responsável por qualquer das 
infrações previstas no item 9.1. deste instrumento, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

9.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação o disposto no 
item 9.3. 

 

9.6. A sanção prevista no inciso III do item 9.2, impedimento de licitar ou contratar, será aplicada   ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 
9.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
conforme a gravidade da infração. 

 

9.7. A sanção prevista no inciso IV do item 9.2, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, X, X, XI e XII do item 9.1., bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a 



 

 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.6 deste instrumento, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 10.2 será precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva do secretário municipal responsável. 

 

9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta, quando 
exigida, em favor do órgão. 

 

9.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos  autos. 

9.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9.14. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o município deverá 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

9.15. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo licitante em seu 
cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não recebimento das intimações realizadas 
através deste canal. 

9.15.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, 
a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado pelo órgão. 

 

9.16. Além das sanções previstas no item 9.2, o licitante estará sujeito a multa de mora pelo atraso injustificado 
na execução do contrato. 

9.16.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, o fiscal do 
contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas seguintes hipóteses: 

I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta deverá disponibilizar 
prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 

II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente no prazo 
determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do contrato por dia de atraso na 
execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido este limite a administração poderá converte-la 
em compensatória e promover a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das outras sanções 
previstas neste instrumento convocatório. 

9.16.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

10.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada  nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas    contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 



 

 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para       acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

VIII – atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas cabíveis estabelecidas no item 
9.16.; 

 

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.3. Indenizações e multas. 

 

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

Conta de 

Despesa 

Fonte Funcional programática Natureza da 

Despesa 

Exercício 

3830 00000 09.001.15.452.0016.2107 3.3.90.39.00.00 DO EXERCÍCIO 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas no 
Código de Defesa do Consumidor, além das normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 124 da Lei Federal          nº 14.133/21. 

 

13.2. O CONTRATADO se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos pela Lei Federal nº14.133/21. 

 

13.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a 
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada  repercussão sobre os preços contratados. 
 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples      apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 
contrato; 

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 

III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 



 

 

IV  - empenho de dotações orçamentárias. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Este contrato e os eventuais termos aditivos decorrentes, deverão ser divulgados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, como condição indispensável para sua eficácia no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis contados da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO FORO 
15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da comarca de Porecatu-PR. 

 
Prado Ferreira, xx de xxxxxxxxxx de 20xx. 

 
 

 

MARIA EDNA DE ANDRADE xxxxxxxxxxxxxxx 

MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA xxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE CONTRATADO 



Item Descrição dos Serviços Unid. Quantidade

Prefeitura 

Municipal de 

Miraselva - 

Contrato 

09/2020

Prefeitura 

Municipal de 

Prado Ferreira - 

Contrato 

14/2019

Prefeitura 

Municipal de 

Jaguapitã - 

Contrato 

372/2023

SANETRAN
TRANSRESÍDUOS 

AMBIENTAL S.A
Preço Médio

1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE E 

DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS URBANOS (CLASSE II-A) DA 

ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO 

MUNICÍPIO PARA ATERRO 

SANITÁRIO LICENCIADO 

TON. 840  R$         277,48  R$         247,53  R$         260,53  R$         327,00  R$               420,00 306,51R$          

DIVISÃO DE MATERIAIS E COMPRAS
Lei Prefeitura Municipal de Prado Ferreira

nº 11.267 – 21/12/1995   CNPJ 01.613.136/0001-30

Rua São Paulo, 191 – Fone (43) 3244-1143 – CEP 86618-000

Prado Ferreira – Estado do Paraná

PLANILHA DE PREÇO MÉDIO DOS ORÇAMENTOS
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